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RESUMO

A presente pesquisa realizou um estudo dos aspectos epidemiológicos das mortes por afogamento no município de Forta-
leza. O objetivo do estudo foi a análise dos aspectos epidemiológicos dos afogamentos ocorridos na cidade de Fortaleza 
no período compreendido de 2002 a 2007. O estudo tem características descritivas e exploratórias, onde os laudos do Insti-
tuto Médico Legal de Fortaleza (IML) serviram de fonte de consulta. Foi dado a conhecer a estrutura do Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado do Ceará (CBMCE) Núcleo de Bombeiros Litorâneo que é o responsável pela atividade de prevenção 
e salvamento aquático, traçou o perfil do afogado de Fortaleza com suas variáveis e conheceu o perfil do afogado de 
outras instituições e suas ações preventivas. Os resultados revelam o seguinte perfil: (i) indivíduo do sexo masculino 
(86,13%); (ii) na faixa etária de 30 a 39 anos (18,39%); (iii) estudantes (34,3%); (iv) alfabetizados (44,19%); (v) horários de
maior incidência compreendido no intervalo de 14h as 15h59 min. (22,26%); (vi) o mês de abril foi o de maior incidência 
com (13,22%); (vii) no dia de domingo (30,65%) e (viii) água doce (70%). Conclui-se que com a revelação do perfil do afo-
gado da cidade de Fortaleza e suas variáveis ficou mais clara a possibilidade de deflagração correta de campanhas 
preventivas eficazes e a correta operacionalização dos recursos disponíveis de combate ao afogamento. 

Palavras Chave: Epidemiologia. Afogamento. Prevenção. Guarda-vidas. 

ABSTRACT

This research conducted a study of epidemiological aspects of drowning deaths in the city of Fortaleza. The aim of the 
study was to analyze the epidemiology of drownings occurred in the city of Fortaleza in the period from 2002 to 2007. The 
study is exploratory and descriptive characteristics, where the reports of the Forensic Institute of Fortaleza (IML) served as a
source of information. It was given to know the structure of the Fire Brigade of the State of Ceará (CBMCE) Center for 
Coastal Fire Department that is responsible for the activity of prevention and aquatic rescue, traced the profile of Fortaleza 
drowned with their variables and met the profile of the drowned other institutions and its preventive measures. The results 
show the following profile: (i) the male (86.13%); (ii) aged 30 to 39 years (18.39%); (iii) students (34.3%); (iv) literate (44.19%); 
(v) times greater incidence in the range of 14h to 15h59 min. (22.26%); (vi) the month of April was the highest incidence with 
(13.22%); (vii) on Sunday (30.65%) and (viii) freshwater (70% ). We conclude that with the revelation of the profile of the 
drowned city of Fortaleza and it is variables became clearer the possibility of outbreak of proper preventive campaigns 
effective and correct operation of the resources available to combat drowning. 

Key Words: Epidemiology. Drowning. Prevention. Lifeguards. 

INTRODUÇÃO

A morte silenciosa por afogamento chama a aten-
ção da população desde antes de Cristo, quando 
se constatam várias passagens bíblicas que descre-
vem tentativas de ressuscitação de afogados e, 
principalmente, em épocas em que homicídios, a-
cidentes com transporte e suicídio não tinham tanto 
destaque numérico (Szpilman, 2000). O afogamento 
é considerado como trauma pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e o trauma tem caracterís-
ticas peculiares, pois acontece inesperadamente, o 

que gera, invariavelmente, uma situação de caos 
no âmbito familiar (Szpilman, 2000). 

O afogamento teve seu conceito evoluído ao pas-
sar dos anos e a presente pesquisa baseou-se no 
conceito mais atual, que trata afogamento como o 
processo que condiciona disfunção respiratória de-
vido à submersão ou imersão num meio líquido, in-
dependente da sobrevida ou não (Drowning, 2002).  
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O estado do Ceará, localizado na região nordeste 
do Brasil, apresenta uma população de 8.106.653, e 
conta com uma extensão litorânea de 573 km, sen-
do considerado, portanto, um amplo território turísti-
co (IBGE, 2007). Somado a isso, tem suas serras, com 
amplos recursos naturais e outros atrativos que, atra-
vés da publicidade, estimulam o turismo de repouso 
e descanso desejado pelos turistas nacionais e es-
trangeiros (SETUR, 2006). Estudos revelam que o prin-
cipal centro de atração turística do Estado do Cea-
rá é a própria capital (Fortaleza), com suas famosas 
praias: Iracema, Futuro, Barra do Ceará, Volta da 
Jurema e Mucuripe (SETUR, 2006).  

Fortaleza chega a 2,5 milhões de habitantes sendo a 
quinta cidade mais populosa do Brasil, de acordo 
com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), (IBGE, 2012). Fortaleza abriga cerca 
de doze lagos de médio porte, dentre estes citamos: 
Messejana, Parangaba, Maraponga, Modubim, O-
paia, Pajuçara e Jaçanaú (SEMAM, 2007). Possui 
uma extensão litorânea de 34 km, que somados a 
facilidade de acesso às praias, lagos, e outros ma-
nanciais promovem um risco iminente de afoga-
mento nas atividades de lazer aquático (UFRJ, 2007). 

A responsabilidade legal de proteção e salvamento 
aquático do estado do Ceará é do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Ceará (CBMCE) (CEARÁ, 
1989), com as atribuições de gerenciar as atividades 
preventivas e corretivas que objetivam reduzir as 
mortes por afogamento. No ano de 2004, foi criada 
a Lei no 13.462, de 27 de Abril de 2004, que dispõe 
sobre a presença obrigatória de profissionais de sal-
vamento aquático nas áreas de lazer públicas e pri-
vadas do Estado do Ceará e dá outras providên-
cias. A referida lei tem em seus artigos, as responsa-
bilidades, bem como os ambientes e circunstâncias 
que são necessários à presença do profissional 
guarda-vidas. Estes profissionais são portadores de 
certificado do Curso de Treinamento Credenciado, 
vistoriado e aprovado pelo CBMCE (CEARÁ, 2004). 

A complexidade do problema de afogamento exi-
ge uma diversidade de enfoques na sua aborda-
gem. É importante a construção de indicadores a 
partir de várias vertentes. O perfil do afogado, onde 
se faz necessário o estudo dos aspectos epidemio-
lógicos do afogamento para que a exposição do 
problema contribua e sirva de sustentabilidade para 
aplicação de atividades futuras (Rabello, 2001). 

O estudo dos aspectos epidemiológicos do afoga-
mento no município de Fortaleza surgiu após serem 
verificados altos índices deste tipo de morte no Brasil 
e no mundo. A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) estima que no ano de 2000 ocorreu cerca de 
449.000 afogamentos no mundo inteiro (Peden, Mc-
gee, 2003). Em 2001-2002 era a sétima causa de 
morte não intencional em todas as idades e a se-
gunda causa de morte por causa externa na faixa 
etária de 1 a 14 anos nos Estados Unidos (CDC, 
2004). 

O mar do Litoral Leste de Fortaleza é caracterizado 

como perigoso por apresentar fortes ondas e morfo-
logia irregular, além de possuir variação relativa da 
maré em torno de 3,1 metros (Pinheiro, L. 2000). 

Gráfico 1. Número de afogamentos ocorridos de 2002 a 2011 no 
estado do Ceará. 

No período compreendido entre os anos de 2002 a 
2007, constatou-se somente em Fortaleza, a morte 
de 310 pessoas vítimas de afogamento e em todo o 
estado do Ceará 1.107 vítimas. Entretanto, contabili-
zando este número em todo o estado, tivemos os 
seguintes dados anuais de acordo com o gráfico 1. 
O número de mortes por afogamento no estado em 
2002 - 175, em 2003 - 191, em 2004 – 233, em 2005 – 
172, em 2006 – 176, em 2007 – 160, em 2008 corres-
pondeu a 146 óbitos em 2009 este número passou 
para 163, no ano de 2010 decresceu para 127 óbitos 
e em 2011 este número elevou para 152 mortes, (I-
ML, 2012). Dados relativos ao ano de 2012 já nos 
mostram que o Corpo de Bombeiros já contabilizou 
316 resgates no ano em curso. 

Após esta constatação relativa aos altos índices de 
mortes por afogamento, surgiram questionamentos 
tais como: quem são as verdadeiras vítimas de afo-
gamento no município e o que fazer para diminuir 
estes índices. 

METODOLOGIA

O trabalho contextualizou as informações dos as-
pectos epidemiológicos do afogamento no municí-
pio de Fortaleza, Ceará, através de um estudo des-
critivo, de caráter exploratório, com a delimitação 
de tempo compreendida no período de 2002 a 
2007. O caráter descritivo da análise dos dados bus-
cou descrever as características pertinentes às mor-
tes por afogamento no município, com a inter-
relação entre as variáveis que serão mencionadas a 
seguir. 

Os dados da pesquisa documental nos foram forne-
cido pelo Instituto Médico Legal (IML) de Fortaleza, 
Ceará. Estas informações foram tratadas através do 
software Excel, da Microsoft, nos fornecendo dados 
relativos a análise, bem como a confecção dos grá-
ficos e o agrupamento das informações. 

A população de referência para o estudo foram as 
vítimas por afogamento do município de Fortaleza. 
A pesquisa foi desenvolvida com o apoio técnico-
científico do CBMCE, da Faculdade Metropolitana 
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de Fortaleza (FAMETRO) e em consonância com a 
Resolução n0 196/96 do Conselho Nacional de Saú-
de. Foram analisados 1193 registros de afogamento, 
dos quais foram excluídas as vítimas de outros muni-
cípios e selecionados 310 registros para o estudo das 
variáveis, que estavam em consonância com os ob-
jetivos da pesquisa. As variáveis estudadas foram: (i) 
Condicionantes do homem: a. Gênero (masculino 
ou feminino); b. Faixa etária, seguindo o padrão da 
literatura (Szpilman, 2002) com intervalos, em anos 
de 0-4; 5-9; 10-14; 15-19; 20-29; 30-39; 40-49; 50-59; 60-
69; 70-79; 80 e acima; c. Profissão do afogado; d. 
Grau de escolaridade (analfabeto, alfabetizado, 
ensino fundamental, ensino médio, nível superior); (ii) 
Condicionantes ambientais e temporais: a. Horário 
(08-10; 10-12; 12-14; 14-16; 16-18; noite e indetermi-
nado); b. Por trimestre; c. Dia da semana (segunda-
feira, terça-feira, quarta-feira, quinta-feira, sexta-
feira, sábado, domingo); d. Ano; e. Tipo de água 
(doce ou salgada); f. Mês de ocorrência; g. Tipo de 
maré (enchente ou vazante) e Fase da lua (min-
guante, cheia, crescente e nova). 

RESULTADOS E ANÁLISE

O universo total de laudos no período compreendi-
do entre os dias 1 de janeiro de 2002 a 31 de de-
zembro de 2007, foi de 1193. Destes, foram analisa-
dos apenas 310 (25,98%), levando-se em considera-
ção apenas aqueles afogamentos ocorridos no mu-
nicípio de Fortaleza, Ceará, desconsiderando assim, 
outros municípios atendidos pelo IML Fortaleza. 

Condicionantes do homem

Gênero da vítima 

Com a comparação em virtude do gênero, pôde-se 
verificar um predomínio de ocorrências do sexo 
masculino, sempre com uma grande superioridade 
numérica no decorrer dos anos. Constata-se uma 
elevação considerável no ano de 2004, atingindo o 
pico de 58 óbitos do sexo masculino, com um poste-
rior decréscimo no ano de 2005 com 40 óbitos e 
uma ascensão nos anos seguintes. Verifica-se uma 
estabilidade no número de registros femininos a par-
tir do ano de 2004, com seis eventos anuais. O gêne-
ro masculino, em termos percentuais, foi superior 
com 86,13% das ocorrências e o feminino aparece 
com 13,87%. 

A predominância do sexo masculino nas mortes por 
afogamento já é uma realidade no perfil do afoga-
do no Brasil, ratificando os dados nacionais. Em pes-
quisas já feitas por Szpilman, apresenta-se o sexo 
masculino em todas as idades com superioridade 
numérica. A grande incidência do sexo masculino 
justifica-se devido a uma combinação de fatores 
apresentados por Howland et al (1996): 1. maior ex-
posição do homem ao ambiente aquático com 
maior risco de submersão; 2. maior consumo de be-
bida alcoólica pelo sexo masculino e 3. a superesti-
mação de sua habilidade natatória. Este triângulo 
segundo os autores justifica os principais motivos de 

superioridade de mortes masculinas por afogamen-
to. 

Faixa etária da vítima 

A classificação etária foi dimensionada de acordo 
com o padrão da literatura de Szpilman (2002), on-
de estão divididos em 12 intervalos de idade. Obser-
vou-se que a idade entre 30-39 anos superou os ou-
tros intervalos, aparecendo com um total de 57 óbi-
tos equivalente a 18,39% do total da amostra. O que 
mais preocupa é que os eventos de afogamento 
não apresentam regularidade, podendo variar a 
população em relação a faixa etária e encontra-se 
entre uma ampla faixa etária que vai de 5 a 49 com 
os maiores índices percentuais. 

Profissão 

A classificação da área ocupacional das vítimas foi 
baseada na denominação do IML de Fortaleza, de 
acordo com a nomenclatura utilizada em seus lau-
dos cadavéricos e adaptada através da classifica-
ção de ocupação, segundo o setor e qualificação 
profissional (Souza, 1991). Esta classificação está as-
sim distribuída: 1. Aposentados; 2. Desempregados; 
3. Estudantes; 4. não informado; 5. dona-de-casa; 6. 
outros (englobam os profissionais dos setores primá-
rio, secundário e terciário). 

Observamos uma superioridade da categoria estu-
dantes com 121 óbitos equivalendo a 34,9%, seguido 
por outros, com 109 óbitos equivalendo a 34,3%. As 
mortes precoces em afogamentos, com dados nu-
méricos equivalente a 230 óbitos de estudantes e 
trabalhadores dos setores da economia, causam 
prejuízos econômicos para empresas e para o país, 
que investiu significativamente na preparação edu-
cacional e técnico-profissional destas vítimas.  

Escolaridade

A classificação foi baseada nos laudos cadavéricos 
do IML em consonância, com a Lei de Diretrizes Bá-
sicas (LDB), Art. 21º, que qualifica os graus de escola-
ridade de acordo com a seguinte classificação: 1) 
educação básica, formada pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio; 2) educação 
superior. Para melhor avaliação dos resultados a 
educação básica será subdividida em: i) educação 
infantil, ii) ensino fundamental, iii) ensino médio, iv) 
ensino superior, v) analfabeto, vi) alfabetizado, vii) 
não informado. A configuração aplicada foi adap-
tada para atender a todos os níveis escolares pre-
sentes nos pareceres médicos legais. 

A importância de abordar o nível de escolaridade 
está correlacionada com o meio preventivo eficaz 
que deve ser usado para alcançar a redução do 
número de óbitos, confeccionando materiais apro-
priados para todos os níveis de escolaridade. Os ín-
dices percentuais totais dos afogamentos encontra-
dos foram 44,19% para os alfabetizados e 23,55% pa-
ra vítimas que cursavam o ensino fundamental. 
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Nota-se que ao longo do período delimitado de a-
nos estudados, os alfabetizados configuram em to-
dos os anos como o nível que mais vitimou pessoas 
na água, chegando em alguns casos a atingir o ín-
dice de 29 óbitos. 

Condicionantes ambientais e temporais 

Horário 

Os horários das ocorrências serão classificados de 
acordo com os padrões de quarto de horas do 
CBMCE, com as adaptações necessárias ao serviço 
de guarda-vidas, buscando a fragmentação do 
tempo em turnos de 2 horas, distribuídos da seguinte 
forma segundo o NBL (2008): 1) (6-7h59min.), 2) (8-
9h59min.); 3) (10-11h59min.); 4) (12-13h 59min.); 5) 
(14-15h59min.); 6) (16-17h59min.); 7) noite e 8) inde-
terminado. A configuração noite para a distribuição 
acontece em virtude do serviço de prevenção e 
salvamento aquático do CBMCE encerrar às 17h.  

Verifica-se que o horário com maior número de o-
corrências corresponde ao intervalo entre 14h-15h59 
min., com um total de 69 eventos, totalizando 
22,26% das 310 ocorrências. Entretanto, a grande 
concentração ocorre no período de 8h as 17h59min. 

O intervalo de relevância está compreendido entre 
10 e 17h59, sendo responsável por 222 casos equiva-
lendo a 82,59% dos óbitos. Os horários noturnos e o 
período de 6h-7h59 são responsáveis por 17,41%, 
mas são ocorrências mais complicadas de monito-
rar, pois não existe serviço operacional de grande 
relevância nestes horários. Percebe-se que o horário 
é umas das variáveis mais relevantes em relação ao 
número de mortes por afogamento e o acréscimo e 
diminuição em relação ao horário coincide com o 
incremento e redução do número de banhistas. 

Por trimestre 

Foi feito uma divisão trimestral baseando-se nas fé-
rias escolares e principais datas comemorativas do 
ano, para avaliar o padrão de comportamento dos 
índices. Por trimestre ficou assim distribuido: 1) grupo 
A (dezembro, janeiro, fevereiro); 2) grupo B (março, 
abril, maio); 3) grupo C (junho, julho, agosto); 4) gru-
po D (setembro, outubro, novembro). O grupo B, 
compreendido pelos meses de março, abril e maio 
com o maior número de óbitos, 107, equivalendo a 
34,52% dos casos. 

O trimestre de maior ocorrência é aquele que faz 
parte do período chuvoso, nos remetendo a enten-
der que os esforços podem ser dimensionados de 
acordo com a quantidade de precipitação fluvio-
métrica que o ano irá apresentar (FUNCEME, 2008). 

Dia da semana 

De acordo com os dias da semana as ocorrências 
estão quantificadas dentro de cada em dois grupos: 
1) grupo A (segunda, terça, quarta, quinta, sexta), 
representando os dias úteis da semana, e 2) grupo B 
(sábado e domingo), representando o final de se-

mana. Nota-se que o grupo A apresentou 171 óbitos 
equivalendo a (55%) dos casos de afogamento, su-
perando o grupo B em 10% do total de ocorrências, 
que apresentou 139 (45%) episódios de afogamento.  

O domingo alcançou 95 episódios de afogamento, 
apresentando 30,65% do total de ocorrências e, em 
seguida, aparece a segunda-feira com 46 casos 
num total de 14,84% dos casos. O destaque para o 
domingo é uma característica generalizada nos es-
tados da federação brasileira e confirma dados do 
CBMCE, onde ressalta o domingo como dia de mui-
tas ocorrências. Entretanto, surpreendeu-nos segun-
da-feira como o segundo dia em que mais ocorre-
ram mortes. 

Tipo de água 

O estudo avaliou os afogamentos ocorridos em á-
gua doce e água salgada como meio de submer-
são ou imersão. Quanto ao tipo de água que mais 
ocorreu eventos de afogamentos foi a água doce 
com 70% do total. 

No Brasil segundo Szpilman e Cruz (2002) já é comum 
deparar-se com o maior número de mortes por afo-
gamento em água doce, em locais como rios, la-
gos, outros mananciais e em acidentes domésticos 
em banheiras, tanques, baldes e outros.  

No mês de abril a água doce apresenta-se em todo 
período estudado como aquele que mais ocasionou 
óbitos, conseguindo em alguns meses superar 50% 
as mortes na água salgada.  

Anual 

O ano de 2004 se apresenta como o de maior inci-
dência em relação ao período estudado, com um 
total de 64 acidentes. (FUNCEME, 2008). 

Mês de ocorrência 

Constatou-se que o mês de abril apresenta-se como 
sendo aquele de maior índice de óbitos, apresen-
tando 41 episódios das 310 ocorrências, o que repre-
senta um percentual de 13,23%. A distribuição men-
sal faz-se necessário para dimensionar adequada-
mente os trabalhos para diminuição do número de 
óbitos. Percebe-se, como já foi constatado anteri-
ormente, que o período chuvoso compreendido pe-
los meses fevereiro, março, abril e maio destaca-se 
com um grande número de ocorrências em água 
doce, totalizando 51,7% do total de afogamentos. 
Esta afirmativa leva a crer que a incidência de mor-
tes por afogamento em água doce pode estar as-
sociada à quantidade de chuva que o mês apre-
sentou (FUNCEME, 2008). 

Para as ocorrências em água salgada nota-se que 
os meses que se destacaram com maiores índices 
de mortes foram os meses de janeiro, com 14 (4,5%) 
eventos, junho com 12 (3,9%) e dezembro com 
11(3,7%). Ratifica-se a constatação realizada por 
Santos (2000), que registrou cerca de 80% dos aci-
dentes em dias de sol ou poucas nuvens e Short et 
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al. (1993) também verificaram que 81% dos aciden-
tes ocorreram com tempo bom. Esta constatação é 
perfeitamente lógica pois trata-se de meses que 
sempre faz bom tempo. 

Tipo de maré e fase da lua 

A maré (enchente ou vazante) é o movimento regu-
lar e periódico das águas do mar que sobe e desce 
diariamente, tem seu nível arbitrado de acordo com 
equipamentos específicos de medição. Essa varia-
ção dá-se a cada 6h e 12 minutos (São Paulo, 2006). 
Este fenômeno é ocasionado pelas atrações simul-
tâneas da lua e do sol sobre a terra e o fato da lua 
estar mais próxima do globo terrestre ocasiona uma 
maior atração. 

As marés sofrem influência direta das fases da lua. 
Entretanto, ficou constatado que a fase de lua 
cheia apresentou o mesmo número de óbitos, indife-
rente se a maré é de enchente ou vazante. Entre-
tanto, o maior número de óbitos aconteceu nas fa-
ses de lua cheia e nova, no horário da maré de va-
zante, com o pressuposto que nestas situações as 
correntes de retorno fluem em direção ao mar com 
mais força. 

Com a grande influência da lua nos movimentos 
das marés a pesquisa aborda a relação dos episó-
dios de afogamento na água salgada com as fases 
da lua (cheia, crescente, minguante e nova). Com 
a lua nova e cheia têm-se as marés vivas, que são 
marés excepcionalmente altas, e com a lua cres-
cente e minguante ocorrem às marés de quadratu-
ra, que são marés baixas. Com os resultados obtidos 
verifica-se um destaque para as fases de lua cheia e 
nova, alcançando 16 mortes. Porem, os maiores ín-
dices, ao contrário do que se esperava aconteceu 
nas marés de enchente, apresentando números su-
periores em algumas fases da lua que às de vazan-
te. 

Observações entre a realidade de outras instituições 
e Fortaleza

Perfil do afogado das instituições 

Verifica-se a semelhança com as características do 
Brasil e de Fortaleza onde aparecem os estudantes 
e trabalhadores como principais vítimas de afoga-
mento respondendo por 60% dos eventos. Percebe-
se uma lacuna de algumas instituições que não pos-
suem dados relevantes acerca da profissão do afo-
gado, não sabendo informar qual profissional é a 
principal vítima. 

Verifica-se que poucas instituições preocupam-se 
com o estudo científico para exposição do proble-
ma do afogamento no seu estado. Verifica-se que 
60% dos trabalhos executados para prevenir e corri-
gir os óbitos por afogamento fundamenta-se em su-
posições, quando o que realmente é relevante para 
uma instituição que procura atender com qualidade 
são os experimentos, pesquisas e estudos (Schon-
berger, 1997). 

Vale ressaltar que quanto ao sexo, o masculino apa-
rece com superioridade atingindo o resultado geral 
com 76,9% dos eventos. A predominância do sexo 
masculino com superioridade foi análoga aos óbitos 
por afogamento da capital cearense, esta caracte-
rística não é peculiar apenas nos estados do Brasil. 
Segundo Brenner (2003) nos Estados Unidos da Amé-
rica a superioridade masculina é notável. Em São 
Paulo consta que 89% dos óbitos ocorrem com pes-
soas também do sexo masculino. 

Dimensionamento das ações preventivas 

Segundo o Manual de Bombeiros de São Paulo 
(2006), prevenir significa antecipar-se através de 
uma decisão a uma situação de risco. Prevenir na 
área da saúde é fator essencial, visto que se anteci-
pa ao agravamento da doença, e também faz par-
te dos atos de cuidado do paciente. Já na década 
de 50, foi formulado um guia de procedimentos que 
abrangiam cinco atividades que denotam a pre-
venção: 1) promoção da saúde; 2) proteção espe-
cífica; 3) diagnóstico e tratamento precoce; 4) limi-
tação do dano; 5) reabilitação (Leavell & Clark, 
1976). 

As ações de prevenção são essenciais para a ob-
tenção do êxito. Entretanto, faz-se necessário a cri-
ação de parecerias. A importância das parcerias 
para o engrandecimento institucional é notório , 
quando se verifica instituições que após parcerias 
conseguiram crescer e destacar-se entre outras com 
o mesmo tipo de atividade desenvolvida, as parce-
rias estratégicas possuem vantagens para as institui-
ções públicas dentre elas estão: 1) a melhora e a 
atualização dos serviços e 2) a possibilidade de su-
perar restrições orçamentárias que possam dificultar 
investimento público (Andrade e Rezende, 2005). 

Investimento das ações preventivas 

As ações de prevenção realizadas demonstram que 
pouquíssimas instituições não recebem investimento 
do governo. O Distrito Federal mesmo não receben-
do esses recursos, tem procurado através da Com-
panhia de Salvamento Aquático, realizar orientação 
verbal, no sentido de conscientizar a população. As 
demais organizações possuem investimentos em 
prevenção direcionados para a confecção de pan-
fletos, placas de sinalização, campanhas educati-
vas, aquisição de material operacional e a contra-
tação de guarda-vidas temporários remunerados. 

Instrumentos de avaliação das ações preventivas 

Os resultados revelam ainda uma preocupação 
com a prevenção, o que é fator positivo para a re-
dução dos números estatísticos. Muito embora exista 
uma grande atenção com a parte operacional de 
atendimento às ocorrências, a conduta mais impor-
tante é a prevenção, sendo considerado o mais 
poderoso tratamento, podendo evitar quase 85% 
dos casos de afogamento. Segundo Szpilman (2002) 
apesar de não parecer um ato heróico à popula-
ção serve como base para a redução de afoga-
mentos. 
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Em 60% dos respondentes foi detectada a mensura-
ção de prevenções efetuadas, e os procedimentos 
efetuados são variados, dentre eles tem-se: 1) dados 
coletados com os familiares ou vítimas, relatórios, 
programas, livros de atas, sistema de comunicação. 

Redução dos óbitos através das ações preventivas 

Com a aplicação de atividades preventivas verifica-
se que 90% das instituições tiveram redução signifi-
cativa no número de afogamentos. Portugal conse-
guiu reduzir na temporada de 2008 em 50% suas o-
corrências, mas não especificou as atividades exe-
cutadas. O estado de Santa Catarina conseguiu re-
duzir em 80% o número de eventos, com a intensifi-
cação de atividades preventivas associadas à con-
tratação de guarda-vidas temporários (aumento do 
efetivo). Entre outras medidas de sucesso estão: 1) 
preparação técnico-profissional dos guarda-vidas; 
2) a prevenção junto aos turistas e 3) instrução para 
crianças em parques aquáticos e nas escolas. 

Defesa civil e as ações preventivas 

O conceito de prevenção em Defesa Civil está cor-
relacionado diretamente aos desastres, onde se en-
fatiza a ação de reduzir como algo possível de atin-
gir e na Política Nacional de Defesa Civil existem as 
ações de redução que são compostas por quatro 
elos conhecidos como P2R2; são eles: 1) prevenção 
de desastre; 2) preparação para emergências e de-
sastres; 3) respostas aos desastres e 4) Reconstrução 
(Brasil, 2004). 

Com o advento do crescimento da Defesa Civil Na-
cional a pesquisa procurou certificar-se se há algu-
ma mobilização das instituições responsáveis pelo 
serviço de prevenção e salvamento aquático junto 
com a Defesa Civil, na busca de reduzir as mortes 
por afogamento ou incluir os afogamentos no códi-
go de desastre, já que esta morte apresenta carac-
terísticas de desastres por somação de efeitos par-
ciais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Jornal Diário do Nordeste, no dia 22 de setembro 
de 2008, traz informações, que entre 1996 e 2006 fo-
ram registrados 69.731 óbitos por afogamento em 
todo o País. Tendo considerado como dias mais crí-
ticos o sábado, domingo e feriados. Na verdade é 
um número elevadíssimo de vidas perdidas dados 
estes que merecem a devida atenção. 

Este trabalho buscou analisar os aspectos epidemio-
lógicos dos afogamentos no município de Fortaleza, 
no período de 2002 a 2207. Diante deste desafio, era 
necessário conhecer a estrutura do CBMCE, e quais 
condições dispõe para o enfrentamento nos casos 
de afogamento. 

Dispor de dados estatísticos e concretos é funda-
mental em qualquer ação preventiva, no intuito de 
melhor se preparar para enfrentá-lo na busca por 

uma excelência. Portanto, conhecer dados relevan-
tes sobre as vítimas através do perfil do afogado e 
suas variáveis é imprescindível para a deflagração 
de campanhas preventivas e ações corretivas efica-
zes. 

A considerar os resultados obtidos, podemos traçar 
um real perfil das vítimas de afogamentos em Forta-
leza e as possíveis causas ambientais que os levaram 
ao óbito. Portanto, podemos afirmar que: (i) 86,13% 
eram Indivíduos do sexo masculino; (ii) 18,39% per-
tenciam a uma faixa etária compreendida de 30 a 
39 anos; (iii) 34,9% eram estudantes e 44,19% alfabe-
tizados; (iv) 70 % dos casos ocorreram em água do-
ce; (v) no trimestre compreendido pelos meses mar-
ço, abril e maio equivalente a 34,52% o qual coinci-
de com o periodo chuvoso; (vi) o dia de domingo 
alcançou 30,65%; (vii) 22,26% em horário compreen-
dido entre 14h – 15h 59 min.; (viii) o mês com maior 
número de óbitos em água doce foi abril; (ix) na á-
gua salgada o mês com maior número de óbitos foi 
janeiro; (x) a fase de lua cheia alcançou a maior 
quantidade de eventos e (xi) a maré de enchente 
provocou o maior índice de afogamentos. 

Com o conhecimento das ações vitoriosas de outras 
instituições que trabalham com salvamento aquáti-
co. Ficou evidenciado para o CBMCE que o afoga-
mento é um problema de grande importância devi-
do a sua magnitude e gravidade. Mesmo com a 
grande dificuldade de eliminar o referido problema, 
é possível reduzi-lo substancialmente com ações de 
prevenção. Dentro dos objetivos a pesquisa propõe-
se a definir ações que pudessem contribuir para a 
redução de óbitos por afogamento no município de 
Fortaleza. Dentre elas destacaram-se: (i) transformar 
a doutrina corretiva do serviço de salvamento aquá-
tico em preventiva; (ii) ocupar as escolas através de 
projetos, que visem à familiarização com o meio lí-
quido e o conhecimento dos riscos da água; (iii) o 
desenvolvimento do salvamento aquático como 
esporte; (iv) a aplicação da Lei n0 13.462 do Estado 
do Ceará, com o aumento da fiscalização; (v) boa 
preparação técnico-profissional do efetivo disponibi-
lizado a trabalhar como guarda-vidas; (vi) a inclusão 
de instrumentos tecnológicos de vanguarda para o 
salvamento aquático; (vii) o estabelecimento de 
parcerias entre empresas privadas e órgãos públi-
cos; (viii) o envolvimento da Defesa Civil com os a-
fogamentos, principalmente nas áreas de risco; (ix) 
incluir o afogamento na Classificação Geral do De-
sastre, da Política de Defesa Civil; (x) distribuir postos 
com a variação da distância,  disposta no intervalo 
de 50 a 500 metros, baseado no fluxo de banhista, 
tipo de praia e público freqüentador e (xi) monitorar 
mananciais de água doce abertos ao lazer público. 

Todas essas ações constituem-se apenas em suges-
tões aos órgãos competentes envolvidos com o te-
ma. Espera-se poder contribuir para a redução dos 
indicadores das mortes por afogamentos em Forta-
leza e estimular a prática de ações preventivas co-
mo forma eficaz de evitar maiores danos à socieda-
de. 
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